
 
 

diretrizes na escolha de modelos  de veículos acessíveis (piso 
alto/piso baixo) 



• A Comissão Permanente de Acessibilidade (CPA), criada em 1996, é 
consultiva e deliberativa nas questões de acessibilidade em projetos e 
obras de urbanismo, edificações, comunicação e transporte, entre 
outros.  

• Desde 2005 está vinculada à SMPED e é composta por representantes 
de diversas secretarias, órgãos municipais e sociedade civil. A CPA 
capacita arquitetos, engenheiros, gestores e informa a usuários seus 
direitos na promoção da acessibilidade. 



LEI  FEDERAL Nº 13.146, DE 6 DE JULHO DE 2015. 
 

Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência). 
 
 
 
Art. 55. A concepção e a implantação de projetos que tratem do meio físico, de transporte, de informação e 
comunicação, inclusive de sistemas e tecnologias da informação e comunicação, e de outros serviços, equipamentos e 
instalações abertos ao público, de uso público ou privado de uso coletivo, tanto na zona urbana como na rural, devem 
atender aos princípios do desenho universal, tendo como referência as normas de acessibilidade. 
 
§ 1º O desenho universal será sempre tomado como regra de caráter geral. 
 
§ 2º Nas hipóteses em que comprovadamente o desenho universal não possa ser empreendido, deve ser adotada 
adaptação razoável. 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei 13.146-2015?OpenDocument


I - acessibilidade:  
possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e autonomia, de espaços, mobiliários, equipamentos 
urbanos, edificações, transportes, informação e comunicação, inclusive seus sistemas e tecnologias, bem como de outros 
serviços e instalações abertos ao público, de uso público ou privados de uso coletivo, tanto na zona urbana como na 

rural, por pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida. 
 
 
II - desenho universal:  

concepção de produtos, ambientes, programas e serviços a serem usados por todas as pessoas, sem necessidade 

de adaptação ou de projeto específico, incluindo os recursos de tecnologia assistiva. 
 
 
VI - adaptações razoáveis:  
 
adaptações, modificações e ajustes necessários e adequados que não acarretem ônus desproporcional e indevido, 

quando requeridos em cada caso, a fim de assegurar que a pessoa com deficiência possa gozar ou exercer, 
em igualdade de condições e oportunidades com as demais pessoas, todos os direitos e liberdades 

fundamentais; 
 



ABNT NBR 9050:2020 
 
 

Desenho universal e seus princípios 
 
O conceito de desenho universal está definido conforme legislação vigente (ver [1] e [7] na 
Bibliografia) e pelas normas técnicas. Este conceito propõe uma arquitetura e um design 
mais centrados no ser humano e na sua diversidade. Estabelece critérios para que 
edificações, ambientes internos, urbanos e produtos atendam a um maior número de 
usuários, independentemente de suas características físicas, habilidades e faixa etária, 
favorecendo a biodiversidade humana e proporcionando uma melhor ergonomia para 
todos. Para tanto, foram definidos sete princípios do desenho universal, apresentados a 
seguir, que passaram a ser mundialmente adotados em planejamentos e obras de 
acessibilidade: 



Os sete princípios do desenho universal são: 
 

 







Resolução CPA/SMPED/031/2021 – Comissão Permanente de Acessibilidade – CPA 
 
 
 
 
 
Estabelece diretrizes na escolha de modelos  de veículos acessíveis (piso alto/piso baixo) a ser 
adotado pela concedente de serviço de transporte coletivo da cidade de São Paulo.   













































 
 
RESOLUÇÃO CPA/SMPED/031/2021. 
 
Considerando as características para que um veículo de transporte coletivo urbano seja considerado acessível e da 
prerrogativa de escolha de modelo ser do poder concedente de transporte, conforme item 6 da norma ABNT NBR 14022 - 
Acessibilidade em veículos de características urbanas para o transporte coletivo de passageiros.  
 
Considerando o art. 55 da Lei Federal 13.146/2015 que Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência 
(Estatuto da Pessoa com Deficiência) – LBI, que adota como regra de caráter geral o conceito do desenho universal para a 
concepção e implantação de projetos inclusive de transporte, admitindo a adaptação razoável quando comprovadamente o 
desenho universal não possa ser empreendido.  
 
Considerando as atribuições da Comissão Permanente de Acessibilidade - CPA segundo o art. 27 do Decreto Municipal 
58031/2017, de elaborar normas, resoluções, diretrizes, critérios e instrumentos de controle que garantam acessibilidade 
às pessoas com deficiência em todas as suas dimensões bem como apresentarem, analisar e deliberar sobre propostas para 
adaptação da frota de transporte público;  
 
Considerando que aos preceitos do desenho universal são encontrados no veículo de transporte urbano de passageiros, 
modelo piso baixo e em veículo piso alto com plataforma elevatória apresenta características de adaptação razoável. 



 
 
 
RESOLVE:  
 
 
a) Veículos de transporte urbano de passageiros, modelo piso baixo deve ser adotado em todas as linhas do 

transporte urbano;  
 

b) Em linhas de ônibus urbano, em cujo itinerário tenham trechos de vias com características geométricas que 
impeçam a circulação de veículo modelo piso baixo, poderá adotar veículos modelo de piso alto equipado com 
plataforma elevatória, devendo previamente ser encaminhado para avaliação da Comissão Permanente de 
Acessibilidade – CPA, laudo técnico avalizado por profissional técnico de SPTRANS, contendo a localização e a 
descrição de todos os impedimentos encontrados;  
 

c) O laudo deverá ficar disponível na SPTRANS para consulta de outros órgãos da prefeitura que poderão utilizar estes 
dados quando da manutenção da via, e na eventual correção do problema o veículo modelo piso baixo deverá ser 
adotado por ocasião da troca do veículo;  
 

d) Revoga-se a RESOLUÇÃO CPA/SEHAB-G/007/2003 




